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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 A Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba, através de seu Diretor da Divisão de Engenharia Civil e Arquitetura, encaminha para apreciação do Conselho estadual de educação projeto de Lei específico sobre instalações físicas escolares.

1.2 Tal encaminhamento advém da edição da Deliberação CEE n° 06/95 que fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de instituições de educação infantil, no sistema de ensino do estado de São Paulo, originaria da Comissão especial de estudos sobre educação Infantil.

1.3 A referida Associação, após estudar todas as legislações pertinentes, solicita esclarecimentos quanto à Deliberação CEE n° 26/86.

1.4 Nas sugestões, ora encaminhadas, propõe-se que as alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do artigo 7° da Deliberação CEE n° 06/95 sejam substituídas, respectivamente, pelas seguintes:

	REDAÇÃO VIGENTE NA

DELIBERAÇÃO CEE 06/95
	REDAÇÃO PROPOSTA: NA

DELIBERAÇÃO CEE 06/95

	b) – prova de condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento;

c) – planta do prédio aprovada pela prefeitura ou documento equivalente

d) – alvará de funcionamento do prédio da escola, expedido pela Prefeitura Municipal

ou documento equivalente;

e) – descrição sumária das dependências e dos demais espaços destinados às atividades infantis, inclusive das áreas externas, do equipamento e material educativo e de recreação.
	b) – prova de propriedade ou contrato de locação do prédio onde funcionará o estabelecimento;

c) – projeto completo arquitetônico do prédio construído, reformado ou adequado para a atividade de educação Infantil;

d) – alvará de instalação e funcionamento expedido após a expedição do visto de conclusão específico ao uso solicitação (só iniciar as atividades após a liberação deste documento);

e) – memorial descritivo de ocupação, especificando a atividade escolar, a capacidade de alunos total e de cada dependência em função das faixas etárias pretendidas e áreas dos ambientes.


Propõe, ainda, a Associação de Engenheiros e Arquitetos de piracicaba que, na alínea “c”, se poderia acrescentar: “conforme Legislações Municipais específicas” ou, se for interesse, adotar, em adendo, legislação específica do CEE.

2. CONCLUSÃO
2.1 A Deliberação CEE n/ 26/86, alterada pela deliberação CEE n/ 11/87, encontra-se em pleno vigor, pois o artigo 30 da Deliberação CEE n° 06/95 somente revogou as disposições sobre educação infantil constantes da Deliberação CEE n° 26/86.

2.2 O conselho Estadual de educação considera, ainda, que as sugestões feitas nada acrescentam ao já disposto na referida Deliberação.

São Paulo, 19 de janeiro de 1996.

a) Consª.  Marisa Philbert Lajolo

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto malvezzi, mario Ney Ribeiro Daher, Marisa Philbert Lajolo e Maria heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CEPG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente

Publicado no DOE em 08/03/96                     Seção I                       Página 6

_909210709.doc
��



�
















